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PREFÁCIO

O Trabalho: Mecanismo “Civilizacional” Absoluto da Coloni-
zação Portuguesa 

É precisamente pelo trabalho que o selvagem entra no caminho 
do bem, e se os seus hábitos herdados, o seu modo de vida e a 
sua índole particular o afastam tenazmente desse caminho, a nós 
compete impeli-lo para aí e a própria moral ordena que se empre-
gue mesmo a coacção quando for necessário e oportuno. 

Paiva Couceiro, 1898 

A longa história das relações dos portugueses com os africanos, 
põe em evidência o eurocentrismo que caracteriza todos os seus 
projectos e orienta as mais diversas operações – religiosas, sociais e 
políticas, económicas e comerciais –, assenta num princípio consi-
derado indiscutível: o trabalho é o mecanismo civilizacional abso-
luto. Escravo, indígena, contratado, serviçal constituem categorias 
destinadas a classificar os trabalhadores africanos, sublinhando o 
carácter singular de formas de trabalho que não se limitam a asse-
gurar a produção, mas visam, reduzindo o africano à sua “inferio-
ridade natural”, impor-lhe uma outra lógica de vida, fazê-lo entrar 
no caminho do bem (Paiva Couceiro, Angola. Estudo Administrati-
vo, 1898), permitindo-lhe melhorar-se pelo trabalho, pois a empre-
sa misericordiosa de salvar almas para Deus tem de se conciliar com 
a de educar corpos para o trabalho (António Ennes, Moçambique 
– Relatório apresentado ao Governo, 1899).

Reconstruído no século XIX, o projecto colonial português não 
pode, senão tarde, no século XX, libertar-se das violências e das 
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contradições em que o encerravam tradições e preconceitos secu-
lares. O descrédito que sempre pesara sobre África, marcado por 
diferentes formas de desqualificação do africano, enraizadas na 
ideia corrente de que os africanos possuíam uma espécie de carga 
negativa, revelada pela cor da pele e pela sua “selvajaria” cultural, 
como a antropofagia, reforçado pela longa prática da escravatura e 
do tráfico negreiro, resultava também de uma outra longa prática, 
a do degredo, nesse espaço considerado o lugar ideal para casti-
gar e expulsar da sociedade “normal” os grandes criminosos. Esta 
desvalorização dos homens e das terras africanos, fundamenta-
da durante séculos por ideais religiosos e/ou filosóficos e por leis 
respeitadoras dos interesses e das conjunturas que enquadravam 
e legitimavam as operações colonizadoras europeias, põe em evi-
dência continuidades estruturantes que caracterizam as “sempre 
civilizadoras” intervenções portuguesas no continente africano.

A ideia “civilizadora”, cuja matriz se pode encontrar nas fun-
damentações da expansão portuguesa e da colonização das Amé-
ricas, marcadas pelo imperativo do cristianismo, adquire, no úl-
timo quartel de Oitocentos, contornos teóricos sólidos baseados 
na “prova científica” da superioridade branca/europeia e da in-
ferioridade negra/africana, quer no campo biológico, quer cul-
tural, sobretudo com os trabalhos de Oliveira Martins (O Brasil 
e as Colónias Portuguesas, 1880). Dando continuidade ao esforço 
monárquico, a “missão civilizadora” revela-se uma estratégia cen-
tral para a execução do projecto colonial da Primeira República 
(1910-1926), integrado numa política de inovação, de progresso e 
de modernização nacional.

Acrescente-se que este período entre 1875 e 1926, que estabele-
ce as fronteiras cronológicas deste estudo, é marcado pela Confe-
rência de Berlim (1884-1885), pela perturbação da sociedade por-
tuguesa perante decisões europeias contrárias às suas aspirações 
relativamente a África, pelas operações militares, designadas de 

“campanhas de pacificação”, destinadas a eliminar as resistências 
africanas à ocupação dos seus territórios ancestrais e a assegurar 
o controle dos espaços coloniais. Mas deve acrescentar-se também 
o êxito financeiro das culturas das roças de São Tomé e Príncipe, 
transformadas nas “pérolas” do Império, cuja exploração das terras 
gerava lucros imensos e aparentemente fáceis, criando a ilusão da 
criação de um novo Brasil ou de “Brasis” africanos. Nos primeiros 
anos da República (1913) a reexportação dos produtos coloniais, 
provindos sobretudo de São Tomé, correspondia a cerca de me-
tade das exportações, cobrindo parte muito substancial do défice 
comercial português.

Verificou-se, pois, a persistência e a continuidade dos projectos 
de exploração das colónias portuguesas: estes projectos assenta-
vam na obtenção da força de trabalho a baixo preço, de maneira a 
permitir uma produção abundante, barata e evidentemente lucra-
tiva. Para responder às solicitações dos colonos – cuja instalação 
em África era incentivada pelas autoridades, pois o projecto co-
lonial português era também um projecto de “branquização” ou 
de “desafricanização” dos espaços africanos –, o Estado português 
devia não só elaborar uma legislação que enquadrasse, regulasse 
e legitimasse a “aquisição” de trabalhadores, servindo para criar a 
máscara jurídica necessária face aos comentários e às denúncias 
dos observadores estrangeiros, mas também encontrar vias astu-
ciosas para organizar o trabalho dos africanos.

É neste contexto complexo de situações, de ideias, de relações, 
de decisões, de contradições que emerge a problemática dos ser-
viçais de São Tomé e Príncipe que suscitou o interesse historiográ-
fico de Nazaré Ceita, não só pelas muitas lacunas, interrogações, 
paradoxos e incongruências que tornavam a questão nebulosa, 
como também pela necessidade de alargar o quadro teórico rela-
tivo ao trabalho africano em situação colonial. 

Este trabalho de Nazaré Ceita, intitulado A Curadoria Geral dos 


